
page 111

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152021111900111

111

Nº 217, sexta-feira, 19 de novembro de 2021ISSN 1677-7042Seção 1

ANEXO XXVI

COMPOSIÇÃO DO CAPITAL DE RISCO
Art. 1º O capital de risco para as supervisionadas será constituído de acordo com a 
fórmula a seguir:
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§ 1º Consideram-se, para efeitos deste anexo, os conceitos abaixo:
I - CR: capital de risco, na forma definida nesta Resolução;
II - CRi e CRj: parcelas do capital baseadas nos riscos "i" e "j",

respectivamente;
III - rij: elemento da linha "i" e coluna "j" da matriz de correlação constante

do § 3º deste artigo; e
IV - CRoper: parcela do capital de risco operacional, definido nesta

Resolução.
§ 2º No cálculo do capital de risco, CRi e CRj serão substituídos por:
I - CRsubs: parcela do capital de risco de subscrição, nesta Resolução;
II - CRcred: parcela do capital de risco de crédito, nesta Resolução; e
III - CRmerc: parcela do capital de risco de mercado, nesta Resolução.
§ 3º A matriz de correlação utilizada para cálculo do capital de risco será

determinada de acordo com o Tabela 1:
Tabela 1: Matriz de Correlação para Cálculo do CR
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Art. 2º As supervisionadas enquadradas no segmento S1 poderão mensurar seu
capital de risco com base em modelo interno total ou parcial previamente autorizado pela
Susep.

§ 1º O modelo interno deve estar integrado com a estrutura de gestão de risco
da supervisionada.

§ 2º Os pedidos de autorização apresentados pelas supervisionadas devem ser
acompanhados de documentação a ser definida pela Susep.

§ 3º A supervisionada pode utilizar modelos internos parciais no cálculo de uma
ou mais parcelas dos capitais de risco, desde que devidamente justificado com base nos
seus riscos e na sua estrutura de gestão de risco.

§ 4º A Susep, no momento de análise do modelo interno parcial, poderá exigir,
e condicionar sua autorização, que as supervisionadas apresentem um plano de transição
realista para a ampliação do âmbito do modelo interno.

§ 5º As supervisionadas somente poderão retornar à utilização da fórmula
padrão para cálculo do capital de risco em circunstâncias devidamente justificadas e
mediante autorização prévia da Susep.

§ 6º A supervisionada deverá implementar estrutura de governança do modelo,
buscando garantir sua constante adequação.

§ 7º As alterações do modelo interno são sujeitas à autorização prévia da
Susep.

§ 8º A Susep definirá os requisitos e critérios para elaboração e autorização do
modelo interno, suas alterações, assim como da estrutura de governança do modelo.

§ 9º A autorização para utilização de modelo interno pode ser cancelada, a 
critério da Susep, caso os requisitos estabelecidos, nesta Resolução e em regulamentação 
específica, deixem de ser atendidos ou os valores calculados deixem de refletir 
adequadamente os riscos de suas exposições.

das pela Susep estão sendo cumpridos, assim como, se as notas técnicas 
atuariais dos planos estão sendo obedecidas; observando-se os procedimentos de 
auditoria previstos nos documentos de orientação específicos e nos pronunciamentos 
atuariais recepcionados pela Susep.

§ 1º As análises devem ser segregadas por tipo de provisão técnica, com 
conclusões específicas segregadas para cada análise realizada.

§ 2º Quando aplicável, deve ser avaliada a consistência entre os valores das 
cotas e índices definidos em contrato e os valores efetivamente utilizados nos cálculos das 
provisões técnicas, assim como devem ser apresentados os fluxos das movimentações das 
provisões.

§ 3º Se houver valores oferecidos como depósitos judiciais redutores, estes 
devem ser analisados pelo atuário independente.

§ 4º As análises poderão ser realizadas por conjunto de planos com 
características homogêneas.

§ 5º A análise dos ajustes do PLA associados à variação dos valores econômicos 
deve ser segregada por tipo de ajuste.
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